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Recurson 2 :	 61.315 - PIS DEDUÇÃO - Exercícios de 1984 e 1985
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Recorrente .

-	

OAKLAND IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ). 	

1

1

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO - Pro
vido o recurso voluntário apresentado'
no processo principal - IRPJ -/ por
uma relação de causa e efeito, e de se
dar provimento ao recurso voluntário
apresentado no processo decorrente --
pis/dedução.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au--

tos de recurso interposto por OAKLAND IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi--

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

ala c-s Ses Oes (DF), em 11 de junho de 1991

MA AM : i r	 - PRESIDENTE

(41 ,,,,/,,..7
CELSe , A T , P ITOSA	 - RELATOR

AFONS CE SO FERREI DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN"JC(.2
VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: i	 ' - r

.,„

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, r
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU--
BER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. \
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RECURSO N9 :	 61.315

MCORDÃOW:	 101-81.653

RECORRENTE:	 OAKLAND IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação refle-

xa - PIS DEDUÇÃO -, assim descrita a imputação, referente aos exer

xercicios de 1984 e 1985, verbis:

"VALORES DEVIDOS A TÍTULOS DE CONTRIBUIÇÃO
PARA O PIS, NA MODALIDADE DE DEDUÇÃO DO IM
POSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA - CORRES-
PONDENTES A 5% DOS MONTANTES TRIBUTÁVEIS
ARROLADOS NO AUTO DE INFRAÇÃO ANEXO.

ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 32, alínea "a"
e §, 12, alínea "c" da Lei Complementar n2
07/70 c/c artigo 42 letra "a" da Resolução
CMN 174/71."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls.'

32, por referência à apresentada no processo matriz de	 número'

10768-012.937/87-61.

A decisão recorrida assim se manifestou	 para

manter o lançamento:

"PIS-DEDUÇÃO DO IRPJ

correntes ou reflexos o decidido sobre
ação fiscalfiscal que lhes deu origem, por terem
suporte fàtico comum. Assim, se o lançamen
to principal foi julgado PROCEDENTE o mes
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mo destino deve ser dado à exigência deri
vada."

A fls. 32, se vê o recurso voluntário, repetin_

do a impugnação.

É o relatOrio.	 .\.,
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo.

No processo causa IRPJ foi provido o recurso 	 .

voluntário - ACÓRDÃO n 2 101-81.645.

A fundamentação de decisão da autoridade mo —

nocrática, no processo reflexo, fica sujeita, em regra, em sua

revisão, ao decidido no processo-causa, que no caso rechaçou. ,p,

tributação.

Assim, por uma relação de causa e efeito, fi

ca rechaçada a exigência.

É o me vfáto.
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CELSO /ILVE""- :ITOSA - RELATORIL
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